[image: image1.png]


 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos
Lisboa, 08-07-2011
N.Refª n.º 72/apd/11
Assunto: Problemas a atender nas prisões

Com as novas regras a aplicar à sombra do novo regulamento prisional, nomeadamente os limites à entrada de alimentação, chegam-nos preocupações como as de haver uma inflação de preços nas cantinas, de que é um exemplo pizas médias, que custam menos de dois euros fora da prisão e há prisões na região de Lisboa a vende-las na cantina a 3,75 euros.
Outra preocupação associada é o recurso aos fundos de reserva para comprar alimentos, limpando essas contas de cumprirem o papel de disponibilização de alguma liquidez quando o preso sai da cadeia.

Noutro sector, chegaram-nos preocupações quanto à qualidade do trabalho dos funcionários contratados como psicólogos mas que através de um processo de vinculação à função pública para acabar com a sua precariedade, se tornaram educadores mas não dispõe de formação apropriada. Por isso não sabem informar os presos de como ultrapassar certas situações legais ou institucionais e menos ainda encaminhá-los da melhor maneira. Pelo que se pede que os serviços prisionais promovam formação adequada a todo o pessoal em função das respectivas responsabilidades profissionais.
A ACED deixa os problemas relatados a quem possam identificá-los melhor, na sua extensão e profundidade, de modo a actuar em conformidade
A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED
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